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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N° 115/2022-L, DE 18 DE
AGOSTO DE 2022, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI

DIAS

Este Projeto objetiva concretizar, a nível municipal,
Odireito fundamental à saúde, tendo em vista as agruras enfrentadas pelas mulheres 2^
vítimas de violência doméstica.
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Ainda que já exista legislação em vigor destinada à
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coibiçâo e prevenção da violência doméstica contra a mulher, como a Lei Federal N° e'3
11.340, de 7 de agosto de 2006. persiste um conjunto de limitações que devem ser
enfrentadas através de políticas específicas propostas pelo Poder Público. Instituído
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em cidades como São Paulo e Ribeirão Preto, a iniciativa certamente merece se
repetir em São Roque. ^ o
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Nesse sentido, esta propositura visa a realização < g
de campanhas de conscientização voltadas às mulheres e vitimas de violência
doméstica sobre os seus direitos de atendimento médico especializado. Além disso, oi
os hospitais deverão oferecer às vitimas de violência sexual atendimento emergencial,
integral e multidisciplinar, visando o controle e o tratamento dos agravos físicos e ã|
psíquicos decorrentes de violência sexual, e encaminhamento aos serviços de gu
assistência social. zf
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isso posto, JOSE ALEXANDRE PlERRONi DIAS, <§
por intermédio do Protocolo n" CETSR 18/08/2022 - 16:51 10565/2022, de 18 de g|
agosto de 2022, apresenta ao Egrégio Plenário oseguinte Projeto de Lei: 11

PROTOCOLO CETSR 18/08/2022 - 16:51 10565/2022/AO
V.Q
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PROJETO DE LEI N° 115/2022-L
De 18 de agosto de 2022.

Institui o Programa "Repare a Autoestima" na gw
rede pública de saúde da Estância Turística 54
de São Roque.
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o Prefeito Municipal da Estância Turística de §
São Roque,

a>

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a g ®
seguinte Lei: Le

o

<0 cin-S

Art. 1° Esta Lei institui, no âmbito da Estância
Turística de São Roque, o "Programa Repare a Autoestima", de proteção õ-=
especifica e especializada para mulheres e vítimas de violência doméstica. §|

Art. 2° As ações e serviços públicos de saúde e S|
os serviços contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde
(SUS) deverão observar, como diretriz, a organização de atendimento público oo
específico e especializado para mulheres e vítimas de violência doméstica em <|
geral, que garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento psicológico e y®
cirurgias plásticas reparadoras, S|

Art. 3° No âmbito da rede municipal de saúde,
serão realizadas campanhas de conscientização das mulheres e vítimas de
violência doméstica sobre os seus direitos de atendimento médico especializado. | é

£ 8
Art. 4° Os hospitais devem oferecer às vítimas

de violência sexual atendimento emergencial, integral e multidisciplinar, visando
ao controle e ao tratamento dos agravos físicos e psíquicos decorrentes de roS
violência sexual, e encaminhamento, se for o caso, aos serviços de assistência
social.

Parágrafo único. O atendimento imediato,
obrigatório em todos os hospitais integrantes da rede do SUS, compreende os
serviços elencados pela Lei Federal N° 12.845, de 1° de agosto de 2013. :|™

o CO

Art. 5° As despesas decorrentes da execução
desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, | •
se necessário. s |

•D g
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua b 8

publicação.

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de Freitas",
18 de agosto de 2022.

JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS
(ALEXANDRE VETERINÁRIO)

Vereador

PROTOCOLO N® CETSR 18/08/2022 - 16:51 10565/2022/AO
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Parecer jurídico número 295 /2022

Ementa; Projeto de Lei - "_Repare a Autoestima"- i) Processo S
Legislativo : Vício de iniciativa - Ausência - Política Pública - Rito ^
das Leis Ordinárias 2)Mérito: Políticas Públicas - Diálogos
Institucionais - Debate Público - Princípio da Dignidade da Pessoa

i-Q.
CO

Humana- Densificação da Isonomia em sua acepção Material -
O

Direito a Saúde - Livre Mercado de idéias - Teoria da Ação Ss
o

Comunicativa - Doutrina - Procedimentalismo Deliberativo - § o
C

Construção coletiva das decisões públicas fundamentais - lig
Competência Municipal - Direitos Humanos e Fundamentais - ç o

n.p
Diferença entre sexo e Gênero - Objetivo 5 da Agenda 2030 da
ONU - Juízo positivo de Convencionalidade, Constitucionalidade e S

I.RELATORIO

Art. 1° Esta Lei institui, no âmbito da Estância Turística de São

Roque, o "Programa Repare a Autoestima", de proteção espec
especializada para mulheres e vítimas de violência doméstica.

Art. 3® No âmbito da rede municipal de saúde, serão realizadas
campanhas de conscientização das mulheres e vítimas de violência
doméstica sobre os seus direitos de atendimento médico

especializado. ^

Art. 4® Os hospitais devem oferecer às vítimas de violência
sexual atendimento emergencial, integral e multidisciplinar, visando
ao controle e ao tratamento dos agravos físicos e psíquicos
decorrentes de violência sexual, e encaminhamento, se for o caso,
aos serviços de assistência social.

Parágrafo único. O atendimento imediato, obrigatório em todos os
hospitais integrantes da rede do SUS, compreende os serviços
elencados pela Lei Federal N° 12.845, de 1° de agosto de 2013.
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Legalidade da proposição " g
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Trata-se de projeto de Lei 115 -L/22, de lavra do ínclito e digníssimo vereador José z-i
Alexandre Pierroni Dias e que conta com a seguinte redação: g
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Roque, o "Programa Repare a Autoestima", de proteção específica e «e
03^
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Art. 2® As ações e serviços públicos de saúde e os serviços é
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de |.|
Saúde (SUS) deverão observar, como diretriz, a organização de
atendimento público específico e especializado para mulheres e
vítimas de violência doméstica em geral, que garanta, entre outros,
atendimento, acompanhamento psicológico e cirurgias plásticas
reparadoras.
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Art. 6® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
COl

Vieram os autos para análise acerca de sua constitucionalidade e legalidade.

II. DOS FUNDAMENTOS PROPEDÊUTICOS
ei io n
wH-

A análise e compreensão do presente projeto de lei perpassa a prévia abordagem
tanto do papel do Estado, no cumprimento de seus desígnios constitucionais quanto das
gerações (ou dimensões) de direitos fundamentais e ainda sobre a intricada relação entre o 2'̂
Executivo e o Parlamento - e de sua atuação - no seio da complexa estrutura inerente a co S
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Teoria da Separação dos Poderes e, em especial, na construção de políticas públicas.
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o estudo aqui entabulado também necessita, para seu pleno entendimento, da prévia s g
e rápida abordagem sobre a evolução dos direitos fundamentais para que, então, discutido « =
esse tema a luz ainda da perspectiva da construção de políticas públicas, se avalie como tal
temática se insere no âmbito do sistema de Freios e Contrapesos. Ê ^
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Por puro apreço a didática, inicio abordando a evolução das gerações de direitos ||
fundamentais sendo tal tema muito caro ao Constitucionalismo. IÕ
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Igualmente, e em homenagem a relevância social e humana do projeto aqui analisado l'!
devo dizer que dentre tantos doutrinadores sobre o tema, Norberto Bobbió^ na obra "a Era •§
dos Direitos" vai dizer de modo resumido que os direitos são suscetíveis de mudança
histórica e justamente por essa perspectiva é que eles não são previamente definitivos,
exatamente porque a História os mudará de acordo com o tempo.
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Os direitos fundamentais também podem ser entendidos como todas as posições
jurídicas que, por seu conteúdo e significado, constituem verdadeiro espelhamento e assim,
corolário e derivação da cláusula de tutela da dignidade humana, ainda que não tenham
assento na constituição formal. | |
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Deve-se, ainda, lembrar que os direitos fundamentais possuem uma feição subjetiva
porque que atribuem posições jurídicas de vantagem a seus titulares, possibilitando ao §
indivíduo (sujeito) obter a satisfação de seus interesses juridicamente protegidos. ^

Nessa caminhada, e sendo a saúde um direito fundamental atribuído a qualquer
cidadão, deve-se lembrar que sua satisfação cria deveres para o Estado.

^ BOBBIO. Norberto. A Era dos Direitos. Trad.: Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro:

EIsevier, 2004b.
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Isso porque quando se analisa um direito fundamental, deve-se pensar quem será
obrigado, ou seja, a quem ele é oponíve!\d, que qualquer direito fundamental pode dizer
respeito tanto a direitos de proteção quanto a exigência de prestação por parte do S
Indivíduo em face do poder público (perspectiva subjetiva). ?

Dito de outro modo: O fato do Constituinte prometer ao cidadão direitos
fundamentais garante ao cidadão igualmente o direito de exigir medidas do Estado para a
criação de condições materiais e de procedimentos que garantam sua conservação e
existência livre. § o
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E embora existam diversas classificações sobre a evolução histórica desses direitos | °
deve-se dizer que há relativo consenso ao menos quanto à existência de 3(três) gerações de g |
direitos fundamentais.
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Muito a grosso modo pode-se dizer que a 1^(primeira) geração de direitos
fundamentais localiza-se, em âmbito histórico, no período em que surgidas as Revoluções
Francesa (1789-1807) e Americana (1775-1776). §

Sua concepção fundamental pauta-se pela lógica da não intromissão do Poder
Público nas liberdades individuais do cidadão, o que se explica em face do modelo de Estado 11
inaugurado naquele momento que, rompendo com o absoiutismo estatal caracterizador da <§
idade moderna (1.453- 1789 DC), pautou-se nos ideais iluministas ehumanistas trazido pelas g |̂
Revoluções Francesa e Americana. s |

Nessa forma de organização do poder político, valorizava-se a razão, a liberdade de
empreender e pensar, prestigiando-se um padrão de organização estatal em que o poder era 11
naturalmente limitado.

Esse 1°(primeiro) momento histórico, então, traz para os constitucionalistas do
período a concepção que buscava garantir, ao máximo, a autonomia individual em face da
nova percepção de Estado que ali surgia, porque a partir desse marco histórico, o Poder .2®
Público só deveria participar da vida do cidadão quando tal intervenção fosse fundamental e §8
imprescindível a manutenção da vida em sociedade.
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3 oApenas em reforço acadêmico deve-se lembrar que, durante a vigência do

Absoiutismo, o Poder Público, a organização social e também o modo de produção
econômica ocorriam a partir da vontade do Monarca onde, então, não havia direitos e
chances em prol daqueles não agraciados com o nascimento nos grupamentos socialmente
eleitos para tanto.

Mas a construção iniciada pelas citadas Revoluções faz o popular abandonar o papel
de súdito do Monarca para, agora, titularizar o poderjunto aos membros de sua comunidade
política.

Essas idéias iluministas estiveram, inclusive, no cerne de fenômenos históricos
brasileiros comoa Abolição da Escravatura (1888) e a Proclamação da República (1889).
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Friso, então, que nessa quadra histórica o pape! do Estado na vida do cidadão se
limitaria a garantir tanto o exercício das liberdades individuais quanto o intercâmbio das
riquezas, e assim o trânsito de titularidades jurídicas concernentes aos bens e direitos g
dotados de conteúdo patrimonial. 5

Concluo, então, afirmando que essa construção de direitos fundamentais de wx
1®(primeira) geração se deve, pois, a modificação que as Revoluções Francesa e Americana og>

O

produziram no mundo ocidental Já que agora desenhava-se um contexto em que o povo -
entendido como a população que ocupava o território num dado espaço de tempo- deixa de g'o
estar alijado do processo político para era se tornar dono (e protagonista) no processo de
escolha dos detentores do poder. c o

n
•s

Não posso deixar de mencionar, já em direção a 2®(segunda) geração de direitos
fundamentais, que conquanto formal e legalmente o poder político tenha passado a ° §
pertencer a cada um dos Estados que superaram o Absolutismo, a verdadeira inclusão (por •!
meio da criação de condições materiais e existenciais) daqueles historicamente afastados do
processo político não se deu de imediato, porque o descompasso entre modificação formal e
substancial dos ordenamentos político-econômico e social consiste num processo que ^1
perdura até os dias atuais. ^3

cc o

Tem-se, assim, que a fase do Absenteísmo Estatal que grava a noção dos Direitos <g
Fundamentais APENAS como direitos a uma liberdade negativa perdura até o encerramento o §
da 1®(pnmeira) guerra mundial e se notabiliza com a Crise de 1929 (também nomeada por ||
historiadores do quilate de Eric HOBSBAWM^ como a "grande depressão"). |3

cg £
'5)8
" ENesse período histórico, cujo auge é representado pela crise da Bolsa de Nova Iorque, o|

passou-se a observar que a percepção não intervencionista do Estado não permitia a plena "
inclusão e satisfação de um sem número de demandas sociais e políticas daquela quadra
histórica porque as crises econômicas e sociais desse período demonstraram que havia uma
infinidade de pessoas humanas - dotadas de pensamentos, sentimentos e emoções -
excluídas da vida econômica e social mas que, formalmente, se qualificavam como cidadãos
(tecnicamente detentores de direitos políticos e econômicos). "8 g
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(D~Observou-se, nessa época, que de nada valeria a liberdade individual se houvesse
= o

enorme grau de assimetria entre os cidadãos no acesso as utilidades materiais que .§ °
permitiriam então o pleno exercício da autonomia individual no meio da sociedade.
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É relevante observar que as demandas sociais daquele tempo deixaram claro que era 2
preciso implementar um sem número de políticas públicas que tornassem o Estado um ator
ativo e fundamental no papel de viabilizar o acesso do cidadão ao emprego e a renda, em
novo paradigma que alterou por completo o modo do poder público se inserir na economia
e na sociedade.

2 HOBSBAWM, Eric J.A Era das Revoluções 1789-1848.10® edição, São Paulo: Paz e Terra,
1997.
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Assim, e com lastro em ações estatais como o New Deal, as Cartas Constitucionais
passaram reconhecer a existência de direitos sociais, que consistiam na criação de políticas
públicas que viabilizassem a criação de condições materiais mínimas de subsistência em prol
do cidadão por intermédio de uma atuação positiva do Estado.

B

co^
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Acrescento que os denominados "direitos sociais" (como qualquer geração de direitos
fundamentais) constituem fruto - e configuram verdadeira reação - brotado das
necessidades humanas e sociais verificadas nesse período histórico, representando então

P

uma esfera jurídico prestacíonal fruída pelo cidadão em face do Estado. g o
©•o

< uOs direitos sociais destinaram-se, então, a assegurar a igualdade substancial entre os çç °
gi
üi.p

cidadãos prestigiando, assim, o direito de cada um ter acesso a utilidades econômicas e
materiais mínimas para fazer frente as suas necessidades humanas mais elementares como 2 ©
alimentação, emprego, moradia e transporte. S g

? c
_J ©

Tais direitos compreendem prestações materiais traduzidas na obrigatoriedade do ||
Estado prover a satisfação das necessidades individuais e coletivas necessárias ao
desenvolvimento de cada um. w 1

< «

Relembro que com o reconhecimento dos direitos sociais, o membro da coletividade m 3

m opolítica passou a gozar da posição de titular de diversos direitos de feição material em face < §
O CO

do Estado colocando-se, nesse ponto, o poder público como sujeito passivo dessa relação
obrigacional, estando por isso obrigado a satisfazer tais demandas sociais. f |

©tr

E-n
75 £

Outrossim, e voltando os olhos aos direitos de 2®(segunda) geração, tem-se que eles i>8
•°£
... <0
^ o© (fí

.£ "55

ífíSS

trazem consigo, para além da idéia de um âmbito de liberdade em relação ao Estado, uma .§|
construção que permite ao cidadão desfrutar dessa liberdade mediante atuação do Estado.

Aliás, tamanha a plasticidade e abrangência dos direitos prestacionais que foi
formulada pelo publicista germânico D/eter Murswielè uma proposta que dividiu as ||-
prestações estatais (que podem, em princípio, constituir em objeto dos direitos sociais) em
4(quatro) grupos:

a) prestações sociais em sentido estrito, tais como a assistência social,
aposentadoria, saúde, fomento da educação e do ensino;

"OJZ

•© ©

e.g>
3 o
8o

£ ©
c
o

b) subvenções materiais em geral, não previstas no item anterior; iS
w

<0

c) prestações de cunho existencial no âmbito da providência social ^
(Daseinsvorsorge), como a utilização de bens públicos e instituições, além
do fornecimento de gás, luz, água, etc.;
d) participação em bens comunitários que não se enquadram no item
anterior, como, por exemplo, a participação (no sentido de quota parte), em
recursos naturais de domínio público.

^ A construção do brilhante publicista alemão vem explicitada na obra de Ingo Sarlet:
SARLET, Ingo Wolfgang. Aeficácia dos direitos fundamentais. 3®. ed. rev. atual, e ampl. Porto
Alegre: Livraria do Advogado, 2003 página 273.
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Rememoro que a história comparada tem como marcos constitucionais (e
normativos) sobre a tema a Constituição do México (1917) e de Weimar (em 1919).

Acrescento, por fim, que também é conceituada por Guilherme Pena de Moraes"^
como Dimensão Objetiva dos Direitos Fundamentais a provisão legal de direitos
prestacionais em benefícios dos cidadãos dependem da atividade mediadora dos poderes «x

COi

r-CL
OJ

públicos. w>
3

A dimensão objetiva dos direitos fundamentais impõe ao Estado o dever de tutela,
observância e proteção]á que a leitura desses direitos sob esse prisma traduz a obrigação ií|
do Estado agir positivamente para alcançar o resultado pretendido pela Constituição da
República. > |

dl
tu O)

Por fim, e de modo muito sintético, identifica-se no período posterior a 2®(segunda) ° §
? c
—< V

relacionados a necessidades transindividuais e que se vinculavam, então, ao dever de P|
guerra mundial o surgimento de uma 3°(terceira) geração de direitos fundamentais, agora
relacionados a necessidades transindividuais e que se vinculavam, então, ao dever de
solidariedade social. ^

Nessa 3®(terceira) etapa histórica o Constitucionalismo enxergou que havia diversas
demandas sociais não relacionadas a indivíduos determinados exatamente porque

exatamente porque tais bens não contam com um único titular mas, ao revés, pertencem ao
mesmo tempo, a todos os membros de dada comunidade política.

o

ü E
W 3
<f U

m o
constatou-se a existência de bens e zonas de interesse cuja necessidade de proteção era < §
comum a toda coletividade. o i

°-e

ilPara essa terceira geração de direitos fundamentais tem por nota fundamenta! a 1-^
constatação de que a violação a determinados bens ou zonas de interesse atinge, por sua 0)8

^3 C

mera existência, pessoas que não gozam de qualquer relação jurídica prévia entre sí .g |
•D o
ns CO

.£ to

w jS
™-5

•i8
Apenas para exemplificação, aloco como exemplo dessa geração de direitos

•D j:fundamentais o meio ambiente ecologicamente equilibrado. .21

A doutrina de Guilherme Pena de Moraes^ expõe bem tal construção dogmática.
-4> (O

il
il
3 o

Para não alongar em demasia a exposição aqui entabulada deixo consignado que a .§©
doutrina constitucional pátria^ reconhece a existência de OUTRAS gerações de direitos
fundamentais. °

Todavia, e para a análise do projeto de lei aqui escrutinado, importa observar que a
proposta legislativa aqui vista prestigia tanto o direito a saúde quanto a isonomia em sentido
material.

Essa construção vem explicitada na seguinte obra: MORAES, Guilherme Braga Pena de.
Direito constitucional: teoria da constituição. Editora Lumen Júris, 2003.
5 Idem

^ BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional, 27. ed. atual. São Paulo: Malheiros,
2012.
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Gizo que a saúde é espécie de direito fundamental, este entendido como posição
jurídica concernentes às pessoas (naturais ou Jurídicas, consideradas na perspectiva individual
ou transindividual) que, foram, expressa ou implicitamente, integradas à Constituição da ^
República e retiradas, assim, da esfera de disponibilidade dos poderes constituídos. T

Nesse particular deve-se lembrar que dentre um sem número de direitos rtS
fundamentais situa-se o direito a saúde, umbilicalmente atrelado à proteção da integridade
física (corporal e psicológica) do ser humano e dotado de fundamentalidade indiscutível

• O? ^

Odireito à saúde deve se efetivar mediante atuação de formas específicas (dimensão q,.o
individual) e ainda por meio amplas políticas públicas que visem à redução do risco de 1°
doenças e de outros agravos (dimensão coletiva). >1

fc-a
o-o

_ O

oü
UJ oNão posso deixar de rememorar que a Constituição Federal prevê princípios ° g

informadores e regras de competência no tocante à proteção da saúde pública, destacando,
desde logo, no preâmbulo, anecessidade de oEstado Democrático assegurar obem-estar da í |
sociedade. mS

Esendo a saúde (física, mental, social e comportamentah um direito fundamental e
um dever do Estado sublinhe-se que a Constituição outorgou a todos os entes federados a
competência comum decuidar da saúde, compreendida nela a adoção dequaisquer medidas
que se mostrem necessárias para salvar vidas e garantir a higidez das pessoas, consoante as
previsões dos arts. 6,23 inciso II, 30 VII da CF.

Isso porque tratando-se de competência comum, fala-se em relações de cooperação ,
sendo que os entes federativos agem em igualdade de atribuições quando, então, se enxerga | Í
a autonomia de uns em relação aos outros.

Aliás, as normas constitucionais de competência comum operam verdadeira listagem
de obrigações e deveres indeclináveis por parte do Estado no tocante a intenções do
constituinte que devem ser cumpridas de maneira progressiva e reunidas em conjunto de
normas não uniformes. o
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Concluo, então, no sentido de haver competência do Município para legislar sobre a e-
matéria.

Não se perca de vista, também, que a saúde (física, mental, social e
comportamentah é um direito humano.

Abordar-se-á, agora, a interrelação dos direitos fundamentais com as políticas
públicas que concretizem a saúde.

No ponto, importante lembrar que a compreensão do que são as políticas públicas,
basicamente, contou com quatro "pais" fundadores: H. Laswell, H. Simon, C. Lindblom e D.
Easton.
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Nesse passo, a definição mais conhecida sobre as políticas públicas, segundo Celina
Souza, é a de Laswell, que explicita ser a política pública a resposta das perguntas sobre
quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. g

Celina Souza^ sintetiza a política pública como área do conhecimento que busca, ao
mesmo tempo, i/ez-ó/s-/

C\l

o nColocar o governo em ação" e/ou analisar essa ação (variável
independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou
curso dessas ações (variável dependente)" e#

<"°
i °

Convém ressaltar que a Constituição da República determina ao legislador uma serie w|
de finalidades e resultados a serem alcançados através de programas de ação
governamentais econômicos, políticos ou sociais da comunidade, a serem implementados o 2
pelos Poderes Públicos. zf

_I tu

Compreende-se, então, a partir da enunciação de uma série de direitos subjetivos gs
instituídos pelo Constituinte em prol da pessoa humana, que as políticas públicas
constituem-se nas atividades do Estado aferíveis tanto a partir de um conjunto de normas <§
(Poder Legislativo), quanto de atos (Poder Executivo) e de decisões (Poder Judiciário)
instituídos com escopo de dar cumprimento as determinações impostas pela Constituição da S 2
República. '

Vê-se, pois. que o fim último de toda política pública é a realização de atividades que i|
E-n

densifiquem e concretizem as aspirações prometidas pelo Poder Constituinte. b §
a>o

o 1
Registre-se que qualquer política pública não se confunde com o plano e programa

destinados a sua implementação, porque esses últimos representam os instrumentos por
onde sua concretização se exterioriza. 1 c

— o
D)o

Não se pode esquecer que a finalidade do Estado ao obter recursos, para, em
seguida, gastá-los sob a forma de obras, prestação de serviços, ou qualquer outra política
pública, é exatamente realizar os objetivos fundamentais da Constituição da República.

Igualmente deve-se sublinhar que a formatação plural das políticas públicas se dá
num ambiente de democracia e informação, entendidas como conceitos compiementares
entre si, pois só é possível a formação da consciência coletiva que permita chegar a escolha
de qual caminho deve ser adotado para a concretização das promessas constitucionais - no
âmbito de um sistema dotado do pluralismo de opiniões, idéias e distintas visões sobre os
mesmos fatos.

Essa compreensão sobre a equiprimordialldade e cooriainaUdade. e a verdadeira
origem comum, mútua, simbiótica, de retroalíamentação e complementação que há entre

^ Toda essa conceituaçào pode ser encontrada na seguinte obra: .SOUZA. Celina. "Políticas
Públicas: Questões Temáticas e de Pesquisa", Caderno CRH 39.
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debate público inerente a construção das políticas públicas, democracia, informação ocorre
no âmbito do procedimentalismo discursivo, primorosamente exposto na obra do brilhante
Jurgen Habermas^ em suB Teoriada Ação Comunicativa. g

Acrescente-se que tanto a formulação quanto a concretização e execução dessas
políticas públicas se dá em meio a intricada relação entre o Executivo e o Legislativo ocorre
via dos diálogos institucionais entre ambos e não por meios belicosos, Já que a todo
tempo formam-se rodadas de deliberação entre um e outro poder onde não há hierarquia,
vencedores, vencidos e tampouco a palavra final sobre determinada questão. ^ o

CO

E"a
o-o

< "
Assim, os diálogos entre Executivo e Legislativo são parametrizados em 1°(primeiro) ç_ o

lugar pelos objetivos constitucionais, entendidos como um verdadeiro estado ideal de ^ |
coisas a ser alcançado pela atuação de todos os poderes da República, valendo lembrar que 2 |
a enumeração dessas missões constitucionais é feita de modo exemplificativo no art.3 da CF. %§

? c
_J QJ

Igualmente, os diálogos institucionais entre Executivo e Legislativo também se
orientam pelos Princípios Constitucionais, que funcionam como núcleo básico
legitimador de todas as disposições constitucionais e legislativas por nós conhecidas. wi

S o

rri ^E dentre os Princípios Constitucionais que inspiram as políticas públicas estão os ^|-
Princípios da Dignidade da Pessoa Humana e da Isonomia. < g

CD </)
w «

£ ffl
C.O

pessoa humana é fim em si mesma, dotada de valor e proteção tão somente por sua |-°
condição de ser humano.

o (0

«iS

A dignidade, em uma leitura muito breve, é entendida como a constatação de que a

Essa 1^(primeira) percepção da dignidade assenta-se, então, na regra do
reconhecimento de que todos os seres humanos são merecedores de igual respeito e
proteção, sem distinções de qualquer natureza.

3

to

lê
"D :C

Na leitura dessa primeira linha de entendimento da dignidade tem-se que cada um só .2 «
detém as posiçõesjurídicas ativas que aceita para os outros.

o-S.Logo, cada um é sujeito de direito na mesma medida em que reconhece o outro £•'
3 o
o
o o

"O ^
como sujeito de direito porque nessa leitura a dignidade repousa na exigência de respeito à
dignidade do outro como condição da dignidade própria.

®A Teoria da Ação Comunicativa vem bem exposta e desenvolvida na seguinte obra:
Habermas, Jürgen. Facticidady vaíidez. Madrid: Trotta, 1998.
®A doutrina dos diálogos institucionais possui como referência bibliográfica no Brasil as
seguintes obras:
. MENDES, Conrado Hubner. Direitos fundamentais, separação de poderes e deliberação. São
Paulo: Saraiva, 2011;

.BRANDÃO, Rodrigo. Supremacia Judiciai versus Diálogos Constitucionais: a quem cabe a
última palavra sobre o sentido da Constituição! Rio de Janeiro: Lumen luris, 2012, p. 89/117.

9
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A dignidade garante, então, que a pessoa humana não funcione como meio para
alcançar fins a ela estranhos, conforme lições de Immanuel Kanf^, estando o ser humano
alocado como o da ordem jurídica .

A dignidade humana pauta-se, então, tanto numa perspectiva Ontológica (Kantiana),
decorrente da própria condição de ser humano, quanto num viés Relacional/Comunicativo e
que só assume relevo num contexto de intersubjetividadede relações humanas.

D.

>1
Of^

§o
Essa percepção da dignidade se extrai da obra de Hannah Harendt^. g o

03-0

Já o Princípio da Isonomia é dotado de duplo aspecto consoante construção á o
placitada pela doutrina de Ingo Sarlet^^.

o.e
UJ (U

A 1®(primeira) face desse Princípio engloba a perspectiva do direito à igualdade
forma! (ou na lei) resumido na idéia de que, independentemente de fatores como a origem,
raça, religião ou origem, o legislador deve prever idêntica resposta Jurídica (conseqüente)
para todos que encontrem-se nas mesmascondições (ou situação antecedente).

£ 03
ü E
W 3

Nessa faceta, tem-se que diante de situações fático e juridicamente equivalentes
deve-se coibir a concessão de privilégios injustificados tanto na formulação quando da
aplicação da lei. a o

(3 V3
i_ (O

a|
Si ra
CJJ

Essa acepção pressupõe que os indivíduos com características semelhantes estejam s
sujeitos, nos termos da lei, a iguais situações ou resultados jurídicos, irnpedindo-se se
possa criar tratamentos abusivamente diferenciados a pessoas que se encontram em
situações idênticas. o 1

Conclui-se, então, que a isonomia formal desconsidera eventuais desequilíbrios
existentes no mundo dos fatos e das relações jurídicas.

•D O
(0 «

.E "w

«2

Q.
oc

Já a 2^(segunda) perspectiva desse Princípio situa-se na isonomia material e que «g
possui como premissa filosófica a noção í/leJustiça Distributiva de Aristótelesi^ "8 §

Eno âmbito dajurisprudência da Suprema Corte dos EUA a isonomia material possui,
dentre seus mais diversos marcos históricos para fins de estudo, os precedentes firmados nos | o
casos OPIessy vs. Fergusoni*! (163 U.S 537 1896 ), \\)BrownxBoardyEducation{^^SAy^ bem
como o caso iii) Bakke v. Regents ofthe University of Califórnia (2003). ^ °

KANT, Immanuel. Crítica da Razão pura. Tradução de Valério Rohden. São Paulo: Editora
Nova Cultural, 1999.

" ARENDT, Hannah. A condição humana. Tradução de Roberto Raposo. Forense
universitária: Rio de Janeiro, 2010.
12 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na
Constituição Federai de 7988. 2001.
" ARISTÓTELES. Ética à Nicômacos. Brasília: Editora UnB, 2011.

De modo muito resumido pode-se dizer que nesse precedente a Suprema Corte dos EUA
discutiu a isonomia no debate sobre o ódio racial coletivo e difuso tendo concluído que,

10
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A isonomia material iastreia-se nas idéias fundamentais tanto da

Distribuição de oportunidade de participação nos bens sociais quanto do S
reconhecimento da identidade e do valor e aberto a inclusão daqueles outrora excluídos ?
segundo o paradigma da fraternidade, em acepção pelo igual respeito e consideração,
valorando-se igualmente o paradigma da diversidade.

§3
Sq

Aqui, então, a Igualdade material impõe ao Estado prestação de deveres positivos, a
produzir uma intervenção na dinâmica social e nas relações políticas e econômicas §o
estabelecidas na coletividade. iS

E que, constatada a existência de um sem número de situações jurídicas violadoras
dos mais diversos direitos fundamentais, devem ser adotadas técnicas de compensação e 2 |
nivelamento de oportunidades, em determinados contextos, para com aqueles que
apresentem-se em situações objetivamente díspares decorrentes de cenários estruturalmente •!
desequilibrados. P|

Deve, então, haver justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e to 1
juízos vaiorativos genericamente aceitos, cuja exigência deve aplicar-se em relação à
finalidade e efeitos da medida. ^ i-

<5

> E
:j.p

Nesse cenário, então, o princípio da igualdade autoriza a realização de determinado
tratamento discriminatório, a ser considerado legítimo quando concorrerem os seguintes ||
fatores, notadamente a existência de um a) discrímen (entendido como fator de |S
diferenciação) erigido pela norma coincidir com valores prestigiados pelo sistema Jurídico §8
constitucional (discrimen normativo) e quando a b)desigualdade o«
concretamente proclamada esteja racional e abstratamente de acordo com esses valores "
(discrímen fático).

.E 'w

.1b
O) u

Será constitucionalmente legítimo fator de diferenciação quando nele houver um o#
nexo de adequação euXre o tratamento desigual e uma finalidade legítima a ser atingida por

•a.c

naquele período histórico, a Constituição dos EUA admitia que entre negros e brancos era
admitida a segregação e a imposição compulsória de distintos espaços de convivência |1^
coletiva entre os membros de cada uma dessas raças. §°

O Caso Brown kí Board Education é considerado por boa parte da doutrina estrangeira
como caso mais importante Já apreciado pela Suprema Corte dos EUA. Nele o ínclito ^
advogado Thurgood Marshall sustentou que a 14^ Emenda da Constituição dos EUA §.
garantia a dessegregação, e assim a impossibilidade de se excluir os negros de espaços
públicos e privados de convivência coletiva, sendo tal precedente relatado pelo eminente
Ministro da Suprema Corte dos EUA EarI Warren (período em que a Jurisprudência da corte
apresentou consideráveis avanços em temas ligados aos direitos humanos, civis e políticos da
população negra).

No referido precedente, a Suprema Corte dos EUA permitiu que a raça fosse um dos vários
fatores na política de admissão em faculdades, tendo tal Julgamento fortalecido o debate
sobre as ações afirmativas destinadas a viabilizar o ingresso na universidade de grupos
historicamente vulneráveis.

11
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esse meio já que as classificações de indivíduos apenas são justificáveis quando se baseiam
em aspectos relevantes, empiricamente relacionados ao propósito da norma.

O princípio da isonomia exige uma investigação sobre (i) o modo como os grupos
beneficiados ou prejudicados são classificados (ii) o objetivo que se pretende alcançar a

Viola, então, a Isonomia quando ocorrer uma desigualdade que NÃO se justifique no

A propósito, aqui cabe a inserção do conceito jurídico de discriminação, trazido por

cou

S9
partir dessa classificação.

^Q.

og
plano do respeito a diferença já que o tratamento desigual deve estar diretamente ligado ao g?
motivo de sua necessidade. II

< "
C o
üj ®

Afinal, qualquer tratamento discriminatório só é válido se e unicamente se fundado >|
em uma razão muito valiosa, sob pena de converter-se em verdadeira injustiça e tirania. 2 o

Si

Roger Raupp Rios^^, que, baseado em documentos internacionais, diz ser
LUS

IS
Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência que tenha o m|
propósito ou o efeito de anular ou prejudicar ao reconhecimento, gozo ou
exercício em pé de igualdade de direitos humanos e liberdades LU D

fundamentais nos campos econômico, social, cultural ou em qualquer
campo da vida pública o %

E-°
Pondere-se que diversos documentos internacionais vedam a adoção de práticas

discriminatórias ilícitas e abusivas a exemplo da i)Dectaração Universal dos Direitos |
Humanos (DUDH), de 1948, ii) a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as oÍ
Formas de Discriminação Racial (1965); iii) o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e ||
Políticos, de 1966 e o iv) o Pacto de San José da Costa Rica, também denominado

Convenção Americana de Direitos Humanos (1969).

Não se perca de vista, também, que a isonomia material é um direito humano.

Analisadas, então, todas as premissas dogmáticas e convencionais necessárias ao
estudo do projeto de lei, passa-se ao estudo do processo legislativo que antecede a
abordagem de seu conteúdo.

III. DO PROCESSO LEGISLATIVO

Início esse tópico lembrando que o devido processo legislativo é uma derivação, um
corolário e assim uma verdadeira faceta, da Cláusula Constitucional do devido processo legal
cujas origens remontam a Magna Carta Inglesa, pelos idos de 1215.

" RIOS, Roger Raupp. Direito da antidiscriminação: discriminação direta, indireta e ações
afirmativas. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 20.
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A rigor, o devido processo legislativo é uma garantia, do parlamentar e do cidadão
inscrita na cláusula do substantive dueprocess oflaw{^\X. 5° LIV, da CF/88), porque envolve
a correta e regular elaboração das leis.

Sublinhe-se que existe um verdadeiro Direito Fundamental ao Devido Processo
co^

5°
Legislativo e que pode ser sintetizado no direito que têm todos os cidadãos de não sofrer «x
interferências, na sua esfera privada de interesses, senão mediante normas Jurídicas g>
produzidas em conformidade com o procedimento constitucional e convencionalmente

p

determinados. § o
e-o
00

< ^O direito ao devido processo legislativo é, então, um exemplo de direito fundamental çc j
de titularidade difusa, não constituindo um direito subjetivo de um ou outro parlamentar, ao >|
menos no que se refere à regularidade do processo de produção das leis. Tal direito, ao 2Í
contrário, funciona simultaneamente como um direito de defesa e como um direito à

organização e ao procedimento.
01

Nessa linha, e na medida que o devido processo legislativo constitui-se numa
cláusula constitucional tem-se que o processo legislativo - enquanto modo de realizar a wf
produção de normas Jurídicas - pode ser entendido como o conjunto de atos necessários a
produção de uma norma Jurídica em sentido amplo.

< a

E em nível inferior as normas supralegais encontram-se as Leis em sentido estrito
(cuja tramitação se dá entre Executivo e Legislativo segundo o procedimento para elas
previsto) que, por sua vez, tem em outro degrau inferior as normas infralegais.

Lembre-se que obrigatoriedade de legislar dada matéria sob o formato de lei
complementar decorre de Juízo de ponderação específico realizado pelo texto
constitucional derivado do sopesamento entre o princípio democrático, de um lado, e a eif
previsibilidade e confiabilidade necessárias à adequada normatizaçâo de questões de | o
especial relevância econômica, social ou política Já que em dadas circunstâncias há a
necessidade de se mitigar a influência das maiorias parlamentares circunstanciais no ^
processo legislativo referente a determinadas matérias. |

18 A Construção do conceito de normas supralegais consta da seguinte obra: MAZZUOLI,
Valério de Oliveira. O controleJurisdiciona! da convencionaíidade das feis. 2. ed. rev., atual, e
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011.

A explicação sobre a hierarquia entre as normas Jurídicas e a "pirâmide de Kelsen" consta
da seguinte obra: DE MORAES, Guilherme Braga Pena. Direito constitucional: teoria da
constituição. Editora Lumen Júris, 2003.
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Apenas para que não paire dúvida, para fins de conceituação de como é formado o og

ordenamento Jurídico, adota-se aqui a premissa de Valério MazzuolP^. sintetizada na idéia de ||
que normas que não sejam formal ou materialmente constitucionais podem ocupar na iS
hierarquia normativa - entendida como a pirâmide de Keised^ - a posição supralegal ;i>8
(situadas em nível inferior a da Constituição mas acima da lei). o m
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Entretanto, e quando ausente expressa menção constitucional nesse sentido, não
cabe ao legislador submeter outras matérias a votação por meio desse instituto jurídico,
exatamente porque ampliação da reserva de lei complementar restringe indevidamente o S
arranjo democrático-representativoÚQsenh^áo pela Constituição Federal.

CO

Dito isso, tem-se que a matéria em análise encontra-se sujeita a reserva de iei
complementar, o que se afirma por 02 (dois) fundamentos jurídicos distintos.

Ort
PJ-

O 1°(primeÍro) fundamento se extrai a partir da interpretação do art.47 da CF que traz
duas espécies de quorum: o de instalação e o de deliberação.

maioria liga-se a QUANTIDADE de votos proferidos, atendido o quorum exigido para a

função da maioria sendo que, a luz dos exemplos por ela fornecidos, a maioria qualificada é
gênero que compreende 3(três) espécies, notadamente; i) maioria absoluta, ii)maioria por
2/3(dois terços) e iii)maioria por3/5(três quintos). < |

o (A
1- (0

Assim, nos artigos 97, 60 e 51 da CF encontra-se o seguinte exemplo: maioria ||
absoluta para declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público. |?

iS E
•õ>8

sao

ÜJ ®Veja-se, ademais, que quorum não se confunde com maioria porque enquanto o > |
primeiro tem o significado ligado a exigência de que haja a presença mínima de 2i
parlamentares para a sessão ter início e poder deliberar eficazmente, o sentido atribuído a S S

? c
-< £

sessão. ti
11

A Constituição Federal fornece exemplos de espécies de quorum qualificado em
< a

—f m

lÜ 3

Já a Emenda Constitucional necessita do voto de 3/5(três quintos) de cada Casa ||
Legislativa para ser aprovada sendo, ainda, necessários os votos de 2/3(dois terços) dos
parlamentares para que haja autorização para a instauração de processo contra o Presidente
e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado.

T3 o
ra <A

gc

Oq.

E se o quorum de aprovação das Leis Ordinárias exige maioria simples de votos .sg
(embora deva haver maioria absoluta dos membros do Parlamento para o início da sessão), Sg
a aprovação das Leis Complementares torna necessária a existência de maioria qualificada |-c5
em sua modalidade absoluta(artigo 69 da Constituição Federal). eí|

Outrossim, como regra geral, tratando-se de lei ordinária, o quorum para a instalação
da sessão será o da maioria absoluta, enquanto o quorum para a sua aprovação será o de
maioria simples ou relativa. «

Pondero, também, que a Lei Complementar tem sua incidência caracterizada por
02(duas) distintas situações jurídicas.

A 1^(primeira) delas, de viés FORMAL, já se expôs e se refere ao quorum necessário a
sua aprovação.

Todavia, a 2^(segunda) situação que a caracteriza liga-se as matérias que a ela o
Constituinte sujeitou.
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Vale dizer: Quando se estiver diante de qualquer das 2(duas) situações - Quorum de
maioria ABSOLUTA ou em face das MATÉRIAS explicitamente discriminadas pelo Constituinte
- a natureza do ato normativo que deverá reger tais situações amoldar-se-á a Lei ^
Complementar. 5

coC

'^o
Rememoro que a política pública aqui analisada NÃO trará como conseqüência a mx

viés meramente DELIBERATIVO e propositivo.

XI, a aprovação deve se dar em turno ÚNICO d© VOt©çãO com o quòrum para
aprovação de maioria simples.

^CL

necessária prática de atos que geram despesa pública, porque se trata de política pública de gj>

Desse modo, conclui-se essa parte da análise agora formulada, entendendo-se que a
matéria em questão deve ser analisada e votada sob o rito procedimental das ç°

ORDINÁRIAS. nos termos do art.163 inciso I da CF, sendo que nos termos do Regimento §1
Interno da Câmara Municipal de São Roque (Resolução n° 13/1991) em seu art. 54 §1 inciso 21

Ss

62
iS

Quanto a iniciativa, tem-se que inexiste vício em 1°(primeiro) lugar porque o projeto
de lei agora em estudo é de autoria do Executivo.

ÜJ 3

Pondere-se ainda, que as regras de iniciativa reservada para a deflagração do < g
processo legislativo constituem uma projeção específica do princípio da separação dos s |
Poderes, e por isso de observância obrigatória por todos os atores políticos. s |

01

E-R

2 £
gi8Consigne-se, também, que as regras de iniciativa reservada estão entre as disposições

que mais singularizam a identidade institucional da Federação brasileira, exatamente porque o|
demarcam e delimitam, de forma incisiva, o terreno de competências privativas assinaladas a
cada uma das instância políticas do país

"2 "(O v>
•E'«

fã
« c
•|8

Aliás, o fundamento mais claro dessa disposição cinge-se aos arts. 25 da Constituição °J-
Federal e art. 11 de seu ADCT.

•o

o o
n w.9-w

m

Apenas para aprofundar mais a análise aqui formulada, deve-se rememorar que o
ponto fundamental das regras sobre a reserva de iniciativa está em resguardar a seu titular
a decisão de propor direito novo em matéria confiada a sua especial atenção, ou a seu o o
interesse preponderante.

E se as regras de reserva de iniciativa importam em uma projeção específica da
Separação de Poderes onde resguarda-se a seu titular a prerrogativa de optar pelo
MOMENTO em que o debate legislativo deve se iniciar, pode-se inferir que por identidade de
fundamentos a iniciativa das normas Jurídicas que MODIFIQUEM as leis de iniciativa
reservada também cabem privativamente ao Chefe desse Poder.
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Dito isso, avanço para expor que longe de produzir uma indevida intromissão do
Legislativo na Reserva de Administração^^ garantida pela CF ao Executivo a escolha sobre a
implantação de política pública de proteção à mulher, enquanto modo de cumprir as
disposições constitucionais, apenas amplia os espaços de proteção a gênero (e ao gênero
feminino) no âmbito da municipalidade. "

EJustamente porque conteúdo do projeto não se imiscui em qualquer atribuição
ou competência dos órgãos do Executivo, e de seus servidores, é que também NÃO haveria
vício de iniciativa CASO se tratasse de proposta iniciada pelo Legislativo.

S9
«X
t-Q.

Ç>a.
3

c-o
Q.Q

Entrementes, o que se observa no presente projeto é que a política pública 2°
implementada cuida da proteção de direitos e interesses não exclusivos (ou privativos) do >Í
Executivo porque tem-se, em última análise, proposição legislativa que consiste em mera
explicitação do dever maior decuidado Junto a população do gênero feminino. ° ro

Eque essa parcela do conteúdo da minuta aqui aferida em nada modifica posições
Jurídicas próprias (ou típicas) desse poder porque o Executivo não detém a primazia na |
proteção desse gênero às políticas públicas protetivas que densifiquem (e assim gl
aumentem) o âmbito de sua dignidade.

Portanto, não se enxerga do projeto apresentado qualquer vício de iniciativa.

IV. DO PROJETO DE LEI

Com efeito, o presente projeto busca, finalísticamente, garantir que maior proteção às
vítimas de violência doméstica (pessoas humanas do gênero femininol Já historicamente
vitimizados pela NÃO proteção estatal de suas diferenças. -Sf^
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_ . , _ â"Seguindo, passa-se agora ao estudo da constitucionalidade, convencionalidade e s |
legalidade da proposta legislativa.
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Acrescento, então, e seguindo as lições de Oliver Wendel Holmes Júniod^ que no
debate sobre a formação de políticas públicas, as idéias e pensamentos devem circular
livremente no espaço público para que sejam continuamente aprimorados e confrontados
em direção à verdade porque a crítica revela-se essencial ao aperfeiçoamento das
instituições públicas.

20 AReserva de Administração é tratada como Princípio Constitucional e sua formulação
acadêmica consta da seguinte obra: BINENBOJM.; CYRINO. A. R.. Legalidade e reserva de
Administração: um estudo de caso no direito urbanístico. Revista de Direito Administrativo
Contemporâneo , v.4, p. 13-26, 2014.
21 Odouto Juiz da Suprema Corte dos EUA 0//Ver Holmes Júnior, nojulgamento do célebre
casoAbrams v. United States, defendeu que o melhor mecanismo de avaliação sobre aforça
de uma idéia é a sua aceitação através do livre debatepúblico.
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Eem assim fazendo, permitir-se-á o confronto entre as mais distintas idéias e visões
sobre o modo como deve se dar a proteção a gênero {e ao gênero feminino como um
todo).

Nessa toada, e respeitadas as eventuais opiniões em contrário, o projeto de lei aqui ^5
examinado apenas densifica 02 (dois) fundamentos do sistema democrático, notadamente, a ÍS
dignidade da pessoa humana e a isonomia em sentido material.

Lembro que a minuta em estudo não cria obrigações positivas concretas, ou tarefas
que já não deviam ser cumpridas pelo Executivo, posto que a própria Constituição da Í|
República e as leis em vigor já impõe ao Alcaíde os deveres de proteger as populações í °
historicamente desassistidas, tanto por meio da criação de normas jurídica quanto pela >§
execução dessas. oi

Importante mencionar que a minuta aqui proposta pauta-se na principiologia extraída
de diversas normas pátrias de proteção a gênero (e ao gênero feminino) densificando a
dignidade humana por meio de política pública de proteção às vítimas de violência ||
doméstica do Município de São Roque. õ i

O propósito da minuta é meritório e justificável sendo a proteção institucional a
gênero corolário da própria Isonomia em sentido material porque, por ele, se reconhece um
direito diferenciado, ampliado e assim mais amplo a gênero (e ao gênero feminino) ^
justamente porque sua condição orgânica e social lhes garantem essa visão diferenciada eo -li
modo distinto pelo qual a proteção estatal a elas se destinará.

Consigne-se que a proteção diferenciada a gênero (e ao gênero feminino) se justifica
já que historicamente a gênero (e o gênero feminino) é tratada em situação de
dominação/subordinação, onde a violação de sua esfera jurídica em boa parte da história se
deu pelo fato de ser gênero.

Pondere-se, ainda, que ao longo da evolução humana as relações sociais entre sexos
foram e vem sendo tratadas de forma hierárquica e organizada no escopo de manter a
dominação masculina e a subordinação feminina. o ™

cg
Q)~

Nessa perspectiva, e com o advento da CF um sem número de leis vem sendo J °
promulgadas para densificar a proteção a gênero no intuito justamente de valorar suas
distinções histórico-sociais emface do gênero masculino.

Apenas a guisa de exemplificação desse movimento legislativo traz-se a "Lei Maria da
Penha" como um verdadeiro marco legislativo de fundamental importância para nivelar
históricas e sistêmicas diferenças sociais relacionadas ao gênero feminino, tem-se que a
concretização de suas conquistas se dá dia-a-dia pelos mais diversos entes sociais e políticos.

Dessa feita, o que se visualiza é que a minuta em estudo aprofunda a proteção da
gênero por meio da ampliação das políticas pública de assistência (social e moral) da
Municipalidade em face da gênero (criança e adolescente).
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Faço apenas um último adendo para fazer constar que a proteção aqui instituída não
limita-se a proteção de pessoas do sexo feminino.

Com efeito, o conceito de sexo está relacionado aos aspectos biológicos que servem
como base para a classificação de indivíduos sendo categoria biológica insuficiente para
explicar os papéis sociais atribuídos ao homem e à gênero.

Quanto ao conceito de gênero, Ela Wiecko^^ vai dizer que

09^
~ O

.r-Q.

1-0> /-V
p
0>

10

Gênero' veio como uma categoria de análise das ciências sociais para e=í
questionar a suposta essencialidade da diferença dos sexos, a idéia de <©
que mulheres são passivas, emocionais e frágeis; homens são ativos,
racionais e fortes. Na perspectiva de gênero, essas características são dl

LU 0)
produto de uma situação histórico-cultural e política; as diferenças são o -
produto de uma construção social. Portanto, não existe naturalmente o

05 o

— c
_i 0

gênero masculino e feminino. o =
z"S
lu 2

lê
o E
O) 3

<8

A ínclita doutrinadora conclui, então, que^^

Gênero é uma categoria relacionai do feminino e do masculino.
lU 3

Considera as diferenças biológicas entre os sexos, reconhece a
desigualdade, mas não admite como Justificativa para a violência, para a §§
exclusão e para a desigualdade de oportunidades no trabalho, na g.|
educação e na política. Éum modo de pensar que viabiliza a mudança ||
nas relações sociais e, por conseqüência, nas relações de poder. Éum l"!
instrumento para entender as relações sociais e, particularmente, as
relações sociais entre mulheres e homens. -8 S

.E •«

Gize-se que o sexo biológico e a identidade subjetiva nem sempre coincidem.

Essa perspectiva é fundamenta! porque sendo o gênero uma categoria socialmente
construída atribuída aos diferentes sexos, havida da interação entre pessoas do sexo f.!
masculino e feminino e que dependem das posições socialmente atribuídas aos membros de
dado grupamento social, não há porque limitar-se a interpretação da lei aqui analisada as
pessoas do sexo feminino sem se atentar que hoje a proteção da lei aqui instituída destina-se
a todas que se identifiquem com o gênero feminino.

É que os mecanismos protetivos da referida norma não limitam-se a dignificar as
pessoas tão somente a partir das características biológicas dos aparelhos reprodutores
feminino e masculino.

" CASTILHO, Ela Wiecko Volkmer de. O que é Gênero. Dicionário de Direitos Humanos da
ESMPU (Disponível em http://w\Aw.esmpu.gov.br/dicionario/tiki-index.php. Acesso em: 11
maio. 2022.

Op citada.
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Em verdade, seu escopo dirige-se a densificar a proteção a toda e qualquer pessoa
do gênero feminino e não apenas as pessoas nascidas com aparelho reprodutor feminino.

Importa, então, nesse particular, mais a identificação do gênero feminino surgida a
partir da autoldentificação da pessoa humana como gênero do que o fato da pessoa ter
nascido dotada de pênis ou de vagina. rtx

(N>
O

Constato, então, que para fins de aplicação dessa lei estão abrangidas tanto a gênero
trans, quanto os homossexuais femininos e masculinos, os travestis, os transexuais e os
transgêneros, desde que tenham e se enxerquem possuidores de identidade do gênero |.Í
feminino.
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E se assim é, não há razão para se minorar o âmbito de aplicação e proteção do 2 ®
projeto de lei aqui estudado, sob pena de afronta aos Princípios da Dignidade da Pessoa
Humana e da Isonomia em sua feição material.

Isso porque o tratamento diferenciado aquelas que compõe o gênero feminino, em
termos protetivos expostos na minuta do projeto de lei, nada mais faz do que buscar «1
reestabelecer o equilíbrio entre o gênero masculino e feminino porque se pessoas do gênero
masculino possuem (via de regra) situação de maior força física e de posição de
desequilíbrio em relação ás vítimas do gênero feminino que convivam com os agressores, < g
vê-se que diferenciação de gêneros (e a necessidade de dar maiores prestações materiais ao o ^

o> ^

gênero feminino) abala e desnivela os membros do gênero feminino. 11

Vaie dizer: Enxerga-se um discrímen fático (diferença de gênero que ocasiona uma
maior necessidade de acesso a políticas públicas protetivas) apto a atrair a formalização de .gg
normas jurídicas que protejam apenas o grupo social socialmente vulnerável, o que explica e
justifica o discrímen normativo aqui instituído.
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Do mesmo modo, a diferenciada proteção aqui insculpida pelo legislador municipal oè
valora e fortalece os valores partilhados pela comunidade política, porque justifica-se de .5 g
modo racional, empírica e analiticamente, que apenas um grupo socialmente estigmatizado
venha a receber garantias e mecanismos protetivos adicionais não extensíveis aqueles que
não tenham de amargar tal distinção.
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Logo, o projeto em estudo vai além de prever situações fáticas e legais que devam
merecer Idêntico tratamento (isonomia formal) porque aqui busca-se, apenas e tão somente, ^
fazer com que NÃO fiquem a desabrigo as situações que ocasionem distinção de gênero, em |
clara concretização da igualdade material e morai.

Dessa feita, deve-se fazer constar que a norma aqui construída direciona-se a todo
gênero feminino, no que se inclui o público LGBTQI+, tratando-se em verdade de relevante
avanço legislativo.

Vê-se, pois, que o Legislador Municipal merece aplausos porque abrange TODO o
gênero feminino em seu âmbito de proteção (seja de baixa renda ou em vulnerabilidade),
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não agindo em caráter heterodoxo mas sim atento a evolução do debate republicano e
institucional sobre o tema.

CO

Consigne-se, por último, que a igualdade de gênero traduz discussão concernente a ^
um dos objetivos fixados na Agenda 2030 da ONU, já que como Objetivo 5 desse 55
compromisso internacional tem-se as seguintes metas; SS

C\J >

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e §%
meninas

E-d
©•o

5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e <0
meninas em toda parte § e

J.2
0.£

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de
CO U

? c
" CÜ

oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na
vida política, econômica e pública o|

ás
5 ^5.6 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos õ |

reprodutivos, como acordado em conformidade com o Programa de Ação da l©
Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a y =
Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas ||
conferências de revisão ^ a

I i5.a Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos ||
econômicos, bem como o acesso a propriedade e controle sobre a terra e 1|
outras formas de propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos
naturais, deacordo com as leis nacionais 1|

5.C Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção
da igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres es e '§
meninas em todos os níveis

Logo, a matéria proposta no presente projeto de lei traz em seu conteúdo um típico
tema que afeta, diretamente, direitos humanos inerentes a proteção da esfera jurídica de
toda a comunidade política.
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Sobremais, não se esqueça que a República Federativa do Brasil (no que se inclui o iS
Município de São Roque) firmou tal compromisso internacional de modo que o conteúdo da 5
minuta em última análise expõe uma temática de interesse de toda a coletividade.

E, quando o Brasil se comprometeu internacionalmente a cumprir tanto a Convenção
de Belém quanto as metas da Agenda 2030 da ONU, o Município de São Roque também se
obrigou a engendrar esforços para atingir tais objetivos exatamente porque, no âmbito
internacional, a República Federativa do Brasil age na representação e no interesse de
TODOS os entes federados, consoante as disposições dos arts. 4°, 5° §2° e 3°, 21 inciso I da
CF.

(D
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Dito de modo simples: No momento em que a República Federativa do Brasil assinou
tais compromissos internacionais os 5.568 municípios, Brasília (como cidade coextensiva ao
Distrito Federal), e o Distrito Estadual de Fernando de Noronha (PE), totalizando 5570 K
cidades, os 27 (vinte e sete) Estados, o Distrito Federal e a União "pegaram a caneta" e, T
internacionalmente, se obrigaram a adotar todos expedientes ao seu alcance para que as 55
metas aü estipuladas fossem materializadas. mx

Isso é extremamente relevante porque a satisfação desse compromisso internacional
transcende os interesses do Executivo ou mesmo a possibilidade do Alcaíde ou mesmo do
Legislativo não querer proteger o gênero feminino.

o a.

li
If
o-õ

0}

Por último sugere-se que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação altere a ||
expressão "gênero" contida nos arts.3 inciso II e 5§ 2° da minuta para a expressão "gênero 2l
feminino" justamente porque, em assim fazendo, alcançar-se-á o escopo do projeto de lei, ^ |
que é de densificar a proteção as alunas identificadas com esse gênero.

V. DAS CONCLUSÕES
Do exposto, e em homenagem a cláusula constitucional do devido processo legal (da

qual o processo legislativo constitui mera derivação), opino para que o presente projeto de <|
lei siga a tramitação inerente ao rito próprio das Le/s Ordinárias, porque a matéria em s |
estudo NÃO se encontra sujeita às hipóteses constitucionais ou legais que imponham a s|
obrigatoriedade de se adotar o rito processual próprio das leis complementares. 13

m É
'58

Friso que, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Roque |i
(Resolução n° 13/1991), a aprovação deve se dar em 01(um) turno de votação com o ™-
quórum para aprovação de simples exatamente porque a proposta legislativa encontra-se
residualmente situada nas hipóteses que autorizam a adoção desse rito legislativo.
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Saliento que as matérias constantes do projeto em estudo são afetas à POLÍTICA 5®
PÚBLICA destinada a cumprir as disposições constitucionais, e NÃO sofrem desse vício de og
iniciativa, porque longe de produzir uma indevida intromissão do Legislativo na Reserva de
Administração^'' garantida pela CF ao Executivo, o projeto de lei apenas amplia os espaços
de proteção a gênero (e ao gênero feminino) no âmbito da municipalidade.

c ^
QJ-S
E-W
"So O

n •-

E que inexiste reserva de iniciativa quanto a decisão política sobre realizar ou não 8
ações governamentais que DENSiFIQUEM a isonomia material já que tal debate público não ™
revela qualquer espaço de poder próprio do Executivo que lhe outorgue a faculdade jurídica
de deliberar sobre o melhor momento para iniciar o debate legislativo, não estando tal parte
da proposição contida nas situações explicitadas no art.61 §1° da CF.

A Reserva de Administração é tratada como Princípio Constitucional e sua formulação
acadêmica consta da seguinte obra: BINENBOJM,; CYRINO, A. R. . Legalidade e reserva de
Administração: um estudo de caso no direito urbanístico. Revista de Direito Administrativo
Contemporâneo , v. 4, p. 13-26, 2014.
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Portanto, observadas tais balizas, não se enxerga qualquer inconstitudonalidade ou
vício formal na minuta de projeto de lei agora escrutinada.

Quanto ao conteúdo materíaiÔB proposta, opino FAVORALMENTE à tramitação da
presente proposta, posto que por sua adequação aos ditames da Constituição da República e
a legislação em vigor, porque a minuta proposta densifica 02 (dois) fundamentos do Estado «x

Constitucional de Direito, notadamente, a dignidade da pessoa humana, tomada tanto em
O ^

sua acepção Kantiana de que o valor do ser humano é ínsito a própria condição humana sg
quanto pela regra do reconhecimento, quando se enxerga que cada um só é entendido go
como sujeito de direito, e assim só detém as posições Jurídicas ativas que aceita para os
outros. c o

ii
Nessa leitura da dignidade, densificada pelo projeto analisado, exige-se o respeito à 2 «

dignidade do outro como condição da dignidade própria.

COI

LU 0)

Ss
0}

o 2A proposta ainda concretiza a proteção a isonomia em sua feição material, porque h-™
cria proteção específica e diferenciada para o gênero feminino a partir de fator de ^1
diferenciação que coincide com valores prestigiados pelo sistema Jurídico constitucional § 1
(discrímen normativo).

<

-J"a5
UJ 3

Essa diferenciação trazida na proposição legislativa se Justifica a partir da
desigualdade concreta, social e historicamente existente entre as pessoas do gênero
feminino e aqueles que socialmente se identificam com o gênero feminino porque tais 11
grupos estão histórica e socialmente vulnerabilizados e expostos a um sem número de
expedientes sociais, políticos e econômicos que os colocam em posição de subjugação e de :|>8
submissão. o i

"§ 8
.£ cÕ

miSAfere-se, então, uma Justificação racional (socialmente aceita capaz de ser ^
objetivamente replicada), valorativamente (discrímen fático) Identificada com a idêntica ;i,|
proteção que a Constituição da República busca conferir a pessoa humana oS
independentemente de seu sexo de nascimento, origem, idade e religião a viabilizar a .sg

(i)

destinação da proteção aqui discutida a esse grupamento humano historicamente exposto "8 s
ao desequilíbrio social e cultural Já apontado no corpo deste parecer. B-cê

QJ.S

i-=D O

Pondero que o projeto tem a saudável preocupação, e deve receber a interpretação 12
nesse sentido, de proteger não apenas o sexo feminino senão, também, aqueles que se
autoidentificam como portadores do gênero feminino, no que se incluem explicitamente os
membros da comunidade LGBTQI+.

Destaco que a proposta agora estudada_amolda-se ao conteúdo da Legislação
Federal e Estadual sobre o tema.

Sublinho que a constitucionalidade e convencionalidade material da matéria aqui
estudada também se extrai da leitura e inteligência do Objetivo 5 da Agenda 2030 da ONU -
compromisso internacional do qual o Brasil é signatário - e, igualmente, dos arts. arts.5, 6,
37 e 2 e ss da Carta Constitucional.
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Deve, por fim, o presente expediente ser encaminhado para a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação com posterior remessa a Comissão de Saúde, o que faço a
partir da leitura do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Roque (Resolução n° ^
13/1991) já que o debate a ser firmado no presente projeto de lei liga-se a mais de uma área ^
de competência das Comissões Internas desta casa.

mV
ri X
1- Q.

Eapenas a título de enriquecimento do debate legislativo, e em atenção a pertinência
temática, sugiro ainda a remessa dos autos a Procuradoria da Mulher desta casa de Leis,

O ^
destinada à proteção do Gênero feminino, capitaneada pela douta e Ilustre vereadora e |o
advogada Dra. Cláudia Rita Duarte Pedroso. |!§

< "
c o
E ®Consigno, por último, que tudo o que foi acima exposto é o que me parece ser, s.m.j. > |
d.ç

São Roque, 09/09/2022.
? c

çu

Gabriel Nascimento Lins de Oliveira b|
uj S

IS
Procurador Legislativo da Câmara Municipal de São Roque

Matrícula 392

OAB/SP 333.261 zl
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PARECER 3Q7/2Q22

Projeto de Lei n.2 115/2022, de 18 de agosto de 2022,

de autoria do N. Vereador José Alexandre Pierroni Dias,

o qual Institui o Programa "Repare a Autoestima" na

rede pública de saúde da Estância Turística de São Roque

O Projeto de Lei 115, de 18 de agosto de 2022, de

autoria do N, Vereador José Alexandre Pierroni Dias, visa instituir na rede pública de

saúde municipal o Programa "Repare a Autoestima".

Em suma, este Projeto de Lei objetiva concretizar em

nosso Município, o direito fundamenta! à saúde, tendo em vista as agruras enfrentadas

pelas mulheres vítimas de violência doméstica.

É com grata satisfação que a Procuradoria Especial da
Mulher, recebe o Projeto de Lei n^ 115/2022 de iniciativa do nobre colega Vereador

José Alexandre Pierroni Dias.

Nos termos da Resolução n^ 012-L de 14 de dezembro

de 2020, que Institui a Procuradoria Especial da Mulher na Câmara Municipal da

Estância Turística de São Roque;

Art. 39 Compete à Procuradoria da Mulher zelar:

/. receber, examinar e encaminhar aos órgãos

competentes denúncias de violências e

discriminação contra a mulher;

II. fiscalizar e acompanhar a execução de programas

do governo municipal, que visem à promoção da

igualdade de gênero, assim como a implementação
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de campanhas educativos e antidiscriminatórias de

âmbito municipal;

III. cooperar com organismos nacionais e

internacionais, públicos e privados, voltados à

implementação de políticas paro as mulheres;

IV. promover pesquisas, seminários, palestras e

estudos sobre a violência e discriminação contra a

mulher, bem como acerca de seu défice de

representação na política, inclusive para fins de

divulgação público e fornecimento de subsídio às

Comissões da Câmara;

V. promover o integração entre o movimento de

mulheres e a Câmara Municipal;

VI. organizar e divulgar a legislação relativa aos

direitos das mulheres, inclusive a Lei n^ 11.340, de

7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha bem

como zelar pelo seu cumprimento;

VII. promover audiências públicas, pesquisas e estudos

sobre a violência e discriminação contra a mulher,

bem como a participação política da mulher;

VIII. acompanhar reuniões, debates, agendas,

promovidas pelos órgãos que atendem e

promovem políticas públicas para mulheres;

IX. zelar pelo cumprimento da legislação relativo aos

direitos dos mulheres e divulgá-la.

Parágrafo único. A Procuradoria Especial da Mulher

estará em constante colaboração e cooperação com as

Comissões da Câmara.

om{f!

No que tange à matéria, a Procuradoria Especial da

Mulher da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque é totalmente favorável

ao trâmite da propositura que visa instituir em nosso Município o Programa "Repare a

Autoestima", já instituído em outras cidades como São Paulo e Ribeirão Preto.

Entre os objetivos do Programa está a realização de

campanhas de conscientização voltadas às mulheres e vítimas de violência doméstica
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sobre os seus direitos de atendimento médico especializado. Além disso, os hospitais

deverão oferecer às vítimas de violência sexual atendimento emergencial, integral e

multidisciplinar, visando o controle e o tratamento dos agravos físicos e psíquicos

decorrentes de violência sexual, e encaminhamento aos serviços de assistência social.

É certo que toda política pública e ações destinadas a

proporcionar a dignidade das mulheres e ações de combate à violência contra a mulher

merecem total apoio da nossa Procuradoria Especial.

Na certeza que o Programa "Repare a Autoestima" será

de fundamental importância no combate à violência contra a mulher, ampliando os

esforços em defesa dos direitos das mulheres, nos manifestamos totalmente favorável

ao trâmite do Projeto de Lei n^ 115/2022 de 18 de agosto de 2022, de autoria do

parlamentar. Vereador José Alexandre Pierroni Dias.

São Roque, 19 de setembro de 2022.

c ;

PROCURADORIA ESPECIAL DA

MULHER
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO ^
X

PARECER N" 215- 15/09/2022
i) LU
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Projeto de Lei N° 115/2022-L, 18/08/2022, de autoria do Vereador José Alexandre
Pierroni Dias.

ss

i|Relator: Vereador Antonio José Alves Miranda. |.f

O presente Projeto de Lei "Institui o Programa "Repare a g|
Autoestima" na rede pública de saúde da Estância Turística de São Roque". g|

O) •—
05 0)

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da S|
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÃVEL e, z|
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as z|
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis. S o

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO <|
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de
direito. S|

5 e
Desta forma, o Projeto de Lei em exame está em condições de oi

ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão ©s
analisar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta ||
Casa de Leis. |S

Safa das Comissões, 15 de setembro de 2022. 1,1

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA ||
RELATOR CPCJR \à

RJ 3

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação
aprovou o parecer do Relator em sua totalidade. oã

GUILHERME ARAÚJO NUNES CLAUDIA RITA DUARTE PEDROSO

PRESIDENTE CPCJR VICE-PRESIDENTE CPCJR

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
MEMBRO CPCJR MEMBRO CPCJR
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Câmara Municipal de São Roque
www.camarasaoroque.sp.gov.br

Lista de Assinaturas Digitais relacionadas ao Documento

fl

Documento: Parecer N- 215/2022 ao Projeto de Lei N- 115/2022
Assunto: Parecer ao Projeto de Lei N- 115/2022 - Institui o Programa "Repare a Autoestima" na
rede pública de saúde da Estância Turística de São Roque

Assinante Data

GUILHERME ARAÚJO NUNES;39969777866 16/09/2022 15:06:21

CLAUDIA RITA DUARTE
PEDROSO:02090522879

16/09/2022 15:06:34

ANTONIO JOSE ALVES
MiRANDA:08750025520

16/09/2022 15:06:43

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI
JUNIOR:48715559840

16/09/2022 15:06:54

WILLIAM DA SILVA
ALBUQUERQUE:45890309854

16/09/2022 15:07:04
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COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

PARECER N° 42 - 15/09/2022
o f

Projeto de Lei N° 115/2022-L, 18/08/2022, de autoria do Vereador José Alexandre Pierroni
Dias. SS

S in

m o
O)

E ^
5-8
w o
CO <Ü

o presente Projeto de Lei "institui o Programa "Repare a | §
li

ro

íi
A presente matéria foi analisada pela Assessoria Jurídica desta Casa ü|

< w

e pela Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer

FAVORÁVEL. g1
D o

Após análise do Projeto de Lei verificamos, nos aspectos que cabem
CD Q)

a esta Comissão analisar, que inexistem óbices quanto ao mérito da proposltura em pauta. g |
Assim sendo, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de Lei no 58

que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente ressalvado g.§
opoder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis. ||

|!d
.-2 E

Sala das Comissões, 15 de setembro de 2022. -8
%I
Sd
coa=

3

(O (O
c c

ira8

RELATOR: Vereador Antonio José Alves Miranda.

Autoestima" na rede pública de saúde da Estância Turística de São Roque".

ANTONIO JOSE ALVES MIRANDA

RELATOR GPSAS

A Comissão Permanente de Saúde e Assistência Social aprovou o parecer .gg
do Relator em sua totalidade.

U O)

DIEGO GOUVEIA DA COSTA ROGÉRIO JEAN DA SILVA |f
PRESIDENTE CPSAS VICE-PRESIDENTE CPSAS It

o o

a?"c

JOSE ALEXANDRE PIERRONI DIAS THIAGO VIEIRA NUNES §
MEMBRO CPSAS MEMBRO CPSAS £



Câmara Municipal de São Roque
www.camarasaoroque.sp,gov.br

Lista de Assinaturas Digitais relacionadas ao Documento

Documento; Parecer N° 42/2022 ao Projeto de Lei N° 115/2022
Assunto: Parecer ao Projeto de Lei N° 115/2022 - Institui o Programa "Repare a Autoestima" na
rede pública de saúde da Estância Turística de São Roque

Assinante Data

DIEGO GOUVEIA DA COSTA:46683962812 15/09/2022 17:07:56

ROGÉRIO JEAN DA SILVA 187.232.678-10 15/09/2022 17:10:11

ANTONÍOJOSE ALVES
ÍV1IRANDA:08750025520

15/09/2022 17:10:23

JOSE ALEXANDRE PIERRONI DIAS
156.717.968-14

15/09/2022 17:10:45

THÍAGO VIEIRA NüNES:33918102890 15/09/2022 17:10:56
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31^ SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 18^LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A SER REALIZADA EM

19 DE SETEMBRO DE 2022, ÂS 18H.

EDITAL N° 58/2022-L

/- Expediente (Art. 159 do R.I.):
1. Votação da Ata da 30^ Sessão Ordinária, de 12/09/2022;
2. Votação daAta da 28^ Sessão Extraordinária, de 12/09/2022; og
3. Votação da Ata da 29^ Sessão Extraordinária, de 12/09/2022;
4. Leitura da matéria do Expediente; e
5. Moções de Congratulações N°^ 314, 318 e 319/2022. i'8

CT 05CO g
II- Tribuna (arts. 159e 162, conforme seqüência da ata anterior): | o
1. VereadorJosé Alexandre PierroniDias; 5-J
2. Vereador Júlio Antonio Mariano;

3. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda; 9
4. Vereador Newton Dias Bastos;
5. Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior; | o
6. Vereador Rafael Tanzi de Araújo; Q|
7. Vereador Rogério Jean da Silva; e o g

Z5
< 05

°|
III - Ordem do Dia: 2 2

8. Vereador Thiago Vieira Nunes.

CO .r-
Ou.
incç

li
CE CD
< "cS

-5 (O

1. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 98/2022-L, de og
08/07/2022, de autoria do Vereador Júlio Antonio Mariano, que "Institui a «i
'Declaração Municipal de Direitos de Liberdade Econômica', que dispõe sobre |

C (O
05 o

•=,0
normas relativas à livre iniciativa, ao livre exercício de atividade econômica, e à
atividade regulatória do município de São Roque"; 11

2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 114/2022'L, de •§«
c m

asS
râ 2

18/08/2022, de autoria do Vereador José Alexandre Pierroni Dias, que "Institui o g
Programa 'Tempo de Despertar', que dispõe sobre a conscientização e a
responsabilização dos autores de violência doméstica, bem como a reflexão sobre ;||
o tema, no âmbito da Estância Turística de São Roque";

3. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 115/2022-L, de
18/08/2022, de autoria do Vereador José Alexandre Pierroni Dias, que "Institui o
Programa Repare a Autoestima' na rede pública de saúde da Estância Turística -oS
de São Roque"; cã"

4. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 106/2022'E, de |;|
09/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Altera disposições do Estágio o °
Probatório, presentes na Lei Municipal n° 2.209, de 01 de fevereiro de 1994"; s|

5. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 107/2022-E, de
12/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de «
crédito adicional especial no valorde RS 2.919.000,00 (dois milhões novecentos e S.
dezenove mil reais)";

6. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar N°
d/2022-E, de 12/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei
Complementar n.° 41, de 22 de novembro de 2006"; e

7. Requerimentos N°^ 211, 212 e 213/2022.

IV-Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador V/illlam da Silva Albuquerque;
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2. Vereador Antonio José Alves Miranda;
3. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso;
4. Vereador Clovis Antonio Ocuma;
5. Vereador Diego Gouveia da Costa;
6. Vereador Guilherme Araújo Nunes; e
7. Vereador Israel Francisco de Oliveira.

V- Tribuna Livre (art. 290):

Câmara Municipal da Estância Turística de Sâo Roque, 16 de setembro de 2022.

JULlO ANTONIO MARIANO

Presidente

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.
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VOTAÇÃO NOMINAL - ÚNICA DISCUSSÃO
(MAIORIA SIMPLES - Presidente não vota. exceto em caso de empate)

PROJETO DE LEI N° 115/2022-L, de 18/08/2022, que "Institui o Programa "Repare a Auíoestima" na rede pública
de saúde da Estância Turística de São Roque".

AUTORIA: ALEXANDRE VETERINÁRIO

VEREADORES
TURNO
ÚNICO

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) SIM

02 DRA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLOVIS DA FARMÁCIA (Clovis Antonio Ocuma) SIM

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) SIM

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) SIM

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Plerroni Dias) SIM

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE) --X--

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM

10 NILTINHO BASTOS (Newíon Dias Bastos) SIM

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZI (Rafael Tanzi de Araújo) SIM

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (Wllliam da Silva Albuquerque) SIM

Favoráveis 14

Contrários 0

31® Sessão Ordinária, realizada em 19 de setembro de 2022
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Projeto de Lei N° 115/2022-L, DE 18/08/2022
AUTÓGRAFO N'' 5.569/2022, DE 20/09/2022
Lei n°

(De autoria do Vereador José Alexandre
Pierroni Dias - PSDB)

Institui o Programa "Repare a Autoestima"
na rede púbiica de saúde da Estância
Turística de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de
São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque decreta e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei institui, no âmbito da Estância
Turística de São Roque, o "Programa Repare a Autoestima", de proteção
específica e especializada para mulheres e vítimas de violência doméstica.

Art. 2° As ações e serviços públicos de saúde
e os serviços contratados ou conveniados que integram o Sistema Ünico de
Saúde (SUS) deverão observar, como diretriz, a organização de atendimento
público específico e especializado para mulheres e vítimas de violência
doméstica em geral, que garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento
psicológico e cirurgias plásticas reparadoras.

Art. 3° No âmbito da rede municipal de saúde,
serão realizadas campanhas de conscientização das mulheres e vítimas de
violência doméstica sobre os seus direitos de atendimento médico

especializado.

Art. 4® Os hospitais devem oferecer às vítimas
de violência sexual atendimento emergencial, integral e multidisciplinar,
visando ao controle e ao tratamento dos agravos físicos e psíquicos
decorrentes de violência sexual, e encaminhamento, se for o caso, aos
serviços de assistência social.

Parágrafo único. O atendimento imediato,
obrigatório em todos os hospitais integrantes da rede do SUS, compreende os
serviços elencados pela Lei Federal N° 12.845, de 1° de agosto de 2013.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução
desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Aprovado na 31^ Sessão Ordinária, de 19 de setembro de 2022.

JÚLIO ANTONIO WIARIANO

Presidente

MARCOS ROBERTO MARTINS ARRUDA

1° Vice-Presidente

JOSE ALEXANDRE PIERRONI DIAS

1° Secretário

FtAFAEL TANZI DE ARAÚJO

2° Vice-Presidente

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

2° Secretário
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO SÃO PAULO

- Sào R()(jUi' •• Terra c/o I"mho. Roaila por Salureza —

LEI 5.543
De 11 de outubro de 2022

PROJETO DE LEI N° 115/2022 - L

De 18 de agosto de 2022
AUTÓGRAFO N° 5.569 de 20/09/2022
(De autoria do Vereador José Alexandre Pierroni Dias -
PSDB)

Institui o Programa "Repare a Autoestima" na rede

pública de saúde da Estância Turística de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de Sáo Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei institui, no âmbito da Estância Turística de São

Roque, o "Programa Repare a Autoestima", de proteção específica e especializada para

mulheres e vítimas de violência doméstica.

Art, 2° As ações e serviços públicos de saúde e os serviços

contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS) deverão
observar, como diretriz, a organização de atendimento público específico e especializado
para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral, que garanta, entre outros,

atendimento, acompanhamento psicológico e cirurgias plásticas reparadoras,

Art. 3° No âmbito da rede municipal de saúde, serão realizadas
campanhas de conscientização das mulheres e vítimas de violência doméstica sobre os
seus direitos de atendimento médico especializado.

Art. 4° Os hospitais devem oferecer ás vítimas de violência

sexual atendimento emergendal, integral e multidisciplinar, visando ao controle e ao
tratamento dos agravos físicos e psíquicos decorrentes de violência sexual, e
encaminhamento, se for o caso, aos serviços de assistência social.

Parágrafo único. O atendimento imediato, obrigatório em todos
os hospitais integrantes da rede do SUS, compreende os serviços elencados pela Lei
Federal N° 12.845, de 1° de agosto de 2013.



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO SAO PAULO

- Sâo Rinjiie - ferra do I"niho. Bonila por Samreza —

Lei Municipal n.° 5.543/2022

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 11/10/2022

ai ir:i Kxn Assinado de forma digitai porMUOUO IU mARCOS AUGUSTO ISSA

ISSA HENRIQUES DE henriquesde

ARAUJ0:14495849859

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
PREFEITO

/mgsm.-

Publicada em 11 de outubro de 2022, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 31® Sessão Ordinária de 19/09/2022
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